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1. INTRODUÇÃO – OBJETIVO DO TRABALHO

De início, vale ressaltar que o tema a ser tratado é bastante atual e polêmico, devendo ser trabalhado sob vários prismas e situações específicas, sobretudo em confronto com os ditames constitucionais. 
Falar sobre a Medida Provisória 415 é, em verdade, dissertar sobre um tema controvertido, fruto de debates acerca da constitucionalidade ou inconstitucionalidade de seus artigos, assim como sobre seus desdobramentos e conseqüências na atual situação sócio-econômica do país.
 Para uma melhor compreensão da abordagem que faremos neste trabalho, faz-se necessária e conveniente a transcrição literal da MP 145, que foi publicada no Diário Oficial da União em 21 de janeiro de 2008:

“MEDIDA PROVISÓRIA Nº 415, DE 21 DE JANEIRO DE 2008.

Proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas em rodovias federais e acresce dispositivo à Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
Art. 1o São vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em local contíguo à faixa de domínio com acesso direto a rodovia, a venda varejista e o oferecimento para consumo de bebidas alcoólicas.
§ 1o A violação do disposto no caput implica multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).
§ 2o Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro e suspensa a autorização para acesso a rodovia pelo prazo de dois anos.
Art. 2o O estabelecimento comercial situado na faixa de domínio de rodovia federal ou em local contíguo à faixa de domínio com acesso direto a rodovia que inclua entre sua atividade a venda ou o fornecimento de bebidas ou alimentos deverá fixar, em local de ampla visibilidade, aviso indicativo da vedação de que trata o art. 1o.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput implica multa de R$ 300,00 (trezentos reais).
Art. 3o Compete à Polícia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das multas previstas nos arts. 1o e 2o.
Parágrafo único. Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal comunicará o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT para aplicação da penalidade de suspensão da autorização para acesso a rodovia.
Art. 4o Para os efeitos desta Medida Provisória, entende-se por bebidas alcoólicas as bebidas potáveis que contenham álcool em sua composição, com grau de concentração igual ou acima de meio grau Gay-Lussac.
Art. 5o O art. 10 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:
“XXIII - um representante do Ministério da Justiça.” (NR)
Art. 6o As pessoas físicas e jurídicas terão até 31 de janeiro de 2008 para se adequar ao disposto nos arts. 1o e 2o.
Art. 7o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 21 de janeiro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.






Marcio Fortes de Almeida
Jorge Armando Felix”

Estabelecido o objeto de estudo, passemos a sua análise crítica.

2. INCONSTITUCIONALDADE DA MP 415/2008

A MP 415/2008 colide frontalmente com princípios consagrados na Lex Leghum, restando eivada de inconstitucionalidade, senão vejamos:
a) Ofensa aos princípios gerais da atividade econômica, dispostos no artigo 170 da Constituição Federal. 
O Estado não pode intervir, como ocorreu no caso in loco, na economia, ofendendo, dentre outros, princípios como a livre iniciativa, a livre concorrência, a propriedade privada, a defesa do consumidor, a busca do pleno emprego, causando assim, desequilíbrio nas relações econômicas. 
O papel do Estado no âmbito econômico, deve ter como norte a valorização do trabalho humano, a fim de assegurar a todos os indivíduos uma existência digna. Deve o Estado atuar de forma harmônica aos preceitos econômicos e não esquecê-los no momento da elaboração de uma medida.
Tem que se entender, de uma vez por todas, que no momento da edição de uma MP devem ser observados concomitantemente três aspectos imprescindíveis: o caráter político, o caráter econômico e o caráter jurídico, pois somente assim, tal medida terá eficácia.
b) Ofensa ao expresso no artigo 5º, XIII da CF, que garante a todos o respeito a liberdade de trabalho, ofício ou profissão.
A MP ora debatida, restringe o direito dos empresários e proprietários de estabelecimentos comerciais, situados, no perímetro de alcance da medida, limitando o exercício, em sua plenitude, do empreendedorismo inerente à atividade comercial, em detrimento a uma medida governamental contrária ao livre comércio.
c) Ofensa ao fundamento da Constituição, consagrado no artigo 1º, IV, atinente aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, bem como ao mandamento constitucional no qual é obrigação estatal garantir o desenvolvimento nacional.
Tendo como uma das maiores conseqüências da MP 415 a falência de estabelecimentos comerciais situados à beira das rodovias federais, posto que muitos desses estabelecimentos sobrevivem exclusivamente da venda de bebidas alcoólicas, com o conseqüente aumento do desemprego, pergunta-se: Como o Estado irá cumprir sua função de garantidor do desenvolvimento nacional?
A resposta é uma só, a MP é incompatível com o desenvolvimento econômico das regiões afetadas pela sua extensão, violando dessa forma mandamento constitucional, e atacando também os princípios da valorização social do trabalho e da livre iniciativa, restando patente a sua inconstitucionalidade.

2.1 Discussão acerca do caráter da relevância e urgência da MP 415/2008

Prima face, mister se faz analisar se a medida adotada pelo governo, qual seja, a proibição de bebidas alcoólicas nas rodovias federias, deveria ser efetuada por meio de medida provisória.
Ora, segundo estabelece o artigo 62 da Constituição Federal, pode o Presidente da República, em caso de relevância e urgência, editar medidas provisórias submetendo-as de imediato ao Congresso Nacional, in verbis:

“Art. 62 - em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.”

Nota-se que a edição de medidas provisórias configura situação excepcional, só podendo ser admitida, se e somente se, caracterizados os critérios de relevância ou urgência.
Na medida provisória 415/2008, não se verifica o caráter emergencial (relevância e urgência), até porque, os acidentes de trânsito, ocasionado por motoristas alcoolizados, há muito tempo vêm ceifando a vida de milhares de pessoas, tornando-se um cotidiano na sociedade brasileira.
Em sendo assim, por não tratar-se fato novo, ou que arrebatasse o governo de surpresa, de forma a ser necessária uma medida emergencial para controlar o problema, não pode a proibição de bebidas alcoólicas ser adotada mediante medida provisória, pois afronta o estabelecido no artigo 62 da Carta Magna.
Muito pelo contrário, a proibição aqui analisada, deve ser efetuada pela via ordinária, devendo ser amplamente debatida no Congresso Nacional, que como titular da competência legislativa, é legitimo para discutir e oferecer soluções mais acertadas e eficazes, haja vista a oportunidade que lhe é dada de debater exaustivamente o assunto. 
Nesse passo, cristalina a idéia de que a inquietação social e o apelo da mídia, influenciaram o Governo Federal a adotar uma medida extrema e rápida no combate aos acidentes de trânsito, em meio ao feriado nacional de Carnaval, não levando em consideração o devido processo legal e por via conseqüente, infringindo preceitos do Estado Democrático de Direito em que vivemos, além de desrespeitar às leis do nosso país.

3. COMPETÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

Estabelece o art. 3° da MP 415/2008 que a competência para fiscalização dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem suas normas, bem como a aplicação de multas, é da Polícia Rodoviária Federal.
No entanto, o aludido dispositivo representa uma afronta aos preceitos da Constituição Federal de 1988, mais precisamente em seu Título V (DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS), Capítulo III (DA SEGURANÇA PÚBLICA), no artigo 144, §2°, que informa que “a polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais”. 
Percebe-se, de logo, total discrepância entre a competência estipulada nessas duas normas. Uma, de caráter constitucional, cientifica que a polícia rodoviária federal tem como tarefa promover o policiamento ostensivo nas rodovias, afim de salvaguardar a obediência das normas de trânsito, mantendo a ordem e segurança. A outra, estipulada na Medida Provisória em análise, define ser competência da polícia rodoviária federal a fiscalização e aplicação de multas em estabelecimentos comercias. 
Ora, diante desta dupla atribuição, qual norma deve prevalecer? Evidentemente que a da Carta Magna de 1998, norma de hierarquia superior, que preza pela segurança pública e pela fiscalização das normas de trânsito.
Desse modo, resta caracterizada a inconstitucionalidade do artigo 3° da MP 415/2008.
Ademais, o Código Brasileiro de Trânsito (CTB - lei n° 9.503/97), que estabelece, no seu artigo 20, um rol taxativo acerca da competência da polícia rodoviária federal no âmbito das rodovias e estradas federais, não prevê em nenhum de seus incisos a fiscalização ou imposição de multas em estabelecimentos comerciais. No que tange a aplicação de multas, o inciso III é enfático em relação a sua amplitude:

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas federais:
(...)
III – aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas administrativas decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, animais e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

Idêntico dispositivo, inclusive, está contido no Decreto 1.655/95, que trata das competências da polícia rodoviária federal.
Em outro giro, cumpre salientar que o CTB já prevê sanções para os motoristas que dirigem alcoolizados, artigos 165 (constitui uma infração) e 277 (adoção de medida administrativa), impondo pena e multa severa no caso de infringirem os mesmos. Entretanto, é cediço que se tratando de crimes de trânsito a impunidade é recorrente, ficando os infratores, na maioria das vezes, sem qualquer penalidade. A responsabilidade pela violência no trânsito não é dos comerciantes e sim dos motoristas infratores. O que se deve promover, na verdade, são campanhas preventivas que visem educar os motoristas a trafegar nas rodovias sem utilização de bebidas alcoólicas. 
Normas paliativas a exemplo desta, instituídas em virtude do clamor social sem considerar a devida amplitude do cerne do problema, não terão eficácia prática, conseqüentemente caindo em desuso. 
Em termos pragmáticos, ressoa claro que haverá uma deficiência nessa nova e inconstitucional “competência”, haja vista a desproporção entre o efetivo da polícia rodoviária federal disponível para fiscalização e o número de bares, botecos, postos de gasolina, restaurantes e similares existentes ao longo dos quilômetros das rodovias federais.
Outro ponto merecedor de destaque, refere-se a necessária interpretação acerca da real extensão da expressão “rodovia federal” e sua adequação ao conceito “faixa de domínio”. A própria MP utiliza-os, delimitando corretamente a verdadeiro alcance da medida, haja vista que a falta dessa delimitação, nos casos concretos, acarreta ainda mais na ilegalidade da MP, eis que resta impossível definir quem está submetido a sua proibição, ficando impraticável a penalização, nos casos duvidosos, pelo próprio Estado.

4. DIREITO X ECONOMIA E A MP 415/2008: CONSEQUÊNCIAS

A Economia não se enverga ao Direito e vice-versa. Em verdade, esses dois ramos devem conviver de forma harmoniosa, havendo um respeito mútuo entre eles. Não se pode impor aos indivíduos regras que não se preocupam com o meio econômico que eles estão inseridos.
Veja que a proibição de bebidas alcoólicas, tanto de forma total como parcial, influi diretamente na vida social dos indivíduos, haja vista que tal medida reduz o número de empregos, diminui a circulação do capital, afrontando princípios da livre iniciativa e escolha da profissão. Vale observar que o objeto comercializado é lícito, não havendo qualquer óbice legal.
Não se pode cercear indiscriminadamente o direito das pessoas de consumir um produto permitido por lei. Como ficariam, por exemplo, os passageiros de um ônibus de turismo que trafega em uma rodovia federal? Eles estariam proibidos de beber? E o carona em um determinado carro de passeio que não vai dirigir, qual a razão que impede o mesmo de consumir bebidas alcoólicas?
Nota-se inconcebível que a MP 415/2008 não pode abranger indistintamente todas as pessoas, mas somente os motoristas que bebem nas rodovias federais. Da forma em que foi publicada, o direito dos cidadãos que não vão dirigir e querem beber está privado e prejudicado.
Outrossim, quem garante que o motorista que ocasionou o acidente bebeu na rodovia? Ou ainda. Pode o motorista que ocasionou o acidente ter bebido antes de pegar a estrada, em sua casa, ou em determinado trecho de uma rodovia estadual que tivesse que percorrer para chegar em seu destino final.
Outro ponto, é que quem beber, bebe de qualquer forma, tendo como exemplo o motorista que leva um isopor no carro.
Dessa forma, observa-se que tais medidas não são válidas, posto que não possuem eficácia. A própria sociedade inclusive produz mecanismos para burlar tais medidas, provocando uma completa ineficácia dessas normas e, conseqüentemente, seu desuso.
Ademais, insta salientar que a promulgação de medidas que não observam o seu caráter econômico, mas tão somente o aspecto político-jurídico, cria um movimento de clandestinidade por parte da população, a exemplo do emprego informal com o comércio ilegal de bebidas alcoólicas através de ambulantes. 
Essa proibição gerará um alto desemprego, uma vez que a maioria dos estabelecimentos das rodovias sobrevivem da venda de bebidas alcoólicas, causando assim um grande impacto negativo na economia. Tal MP prejudica os comerciantes de beira de estrada em detrimento daqueles fora do perímetro determinado pela Medida, prejudicando a livre concorrência.
Pode-se acrescentar também, o fato que o crescimento do número de ambulantes fará com que o Estado tenha uma arrecadação tributária menor, haja vista que estes não pagam impostos para o alargamento de seu comércio, assim como não possuem alvarás de funcionamento, o que impede uma fiscalização adequada. 
A promulgação desses tipos de normas, deixa claro que o desrespeito sobre as relações econômicas da sociedade é imediatamente rechaçada pela mesma, impedindo que as medidas alcancem a finalidade para que foram criadas.

5. A MP 415/2008 E AS INÚMERAS LIMINARES

Por tudo que foi dito, revelando a completa inconstitucionalidade da Medida Provisória 415/2008, mormente por ferir princípios constitucionais referentes a atividade econômica, iniciou-se um movimento contra tal Medida perante o Poder Judiciário em todo o país, tendo os magistrados de instância inferior concedido diversas liminares permitindo a venda de bebidas alcoólicas nas estradas federais. Como argumentos para concessão, temos os mesmos analisados no presente trabalho, quais sejam: a afronta a livre iniciativa, bem como a livre concorrência de mercado, ao proibir o comércio somente por estabelecimentos situados às margens das rodovias; a inaptidão da polícia rodoviária federal no sentido de fiscalizar e apenar estabelecimentos comerciais e; a falta de tempo hábil para que os estabelecimentos pudessem se amoldar as regras sem prejuízo nos aleatórios estoques.  
A título ilustrativo, vejamos alguns exemplos.
No Estado do Rio Grande do Norte, postos de combustíveis associados ao Sindicado do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo obtiveram permissão para vender bebidas alcoólicas nas estradas federais. 
De igual modo, em Minas Gerais, uma liminar suspendeu o efeito da proibição, ao atender um pedido do Sindicato dos Bares, Hotéis e Similares de Belo Horizonte Região Metropolitana, por um sindicato de Itamonte, no Sul de Minas, e por um estabelecimento na cidade de Nova Lima. Vale observar que a autorização vale apenas para estabelecimentos filiados às entidades.
Em um entendimento oposto, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região cassou uma liminar que permitia o comércio de bebidas alcoólicas nas estradas federais do Distrito Federal. A medida tinha sido conferida a requerimento de estabelecimentos comerciais localizados em Brasília e um restaurante localizado na Rodovia Rio-Santos. No mesmo pensar, a Advocacia Geral da União reuniu esforços para derrubar duas liminares que liberavam a venda de bebidas, uma em Caxias do Sul (RS) e outra em Brasília (DF), sob o argumento que o STF, em julgamentos de plenário, considerou constitucionais leis que proibiam a comercialização de bebidas alcoólicas às margens das rodovias, assim como que essa proibição objetiva diminuir os acidentes nas estradas.
Essas e outras decisões envolvendo a MP 415/2008, por conseguinte, são objeto de discussões no dia-a-dia. O tema, como já foi dito, revela um conflito entre a Ordem Jurídica e a Ordem Econômica, não havendo situação definitivamente conclusiva e estática.
No Supremo Tribunal Federal, chegaram diversos Mandados de Segurança pleiteando a venda de bebidas alcoólicas, dentre eles o de número 27124, que foi arquivado. É o que se infere da nota divulgada no próprio site do STF no dia 06 de março de 2008:

“Arquivado mandado de segurança contra MP do Álcool:

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento do Mandado de Segurança (MS) 27124, em que um restaurante localizado na BR-101 (Rio-Santos) questionava a Medida Provisória (MP) 415/2008. Conhecida como MP do Álcool, a norma proibiu a venda e o consumo de bebidas alcoólicas em estabelecimentos comerciais situados em rodovias federais ou em local com acesso direto a rodovias.

Ao propor o mandado de segurança, o comerciante do município de Itaguaí (RJ) alegou que a norma é inconstitucional porque viola o princípio da livre iniciativa, pois inviabiliza a atividade do restaurante. Acrescentou que o estabelecimento existe há três anos, gera 197 empregos diretos, e que o comércio de bebida alcoólica é uma atividade lícita. 





O relator do caso, ministro Celso de Mello, entendeu que não é possível admitir mandado de segurança que contesta Medida Provisória e ressaltou ‘a impropriedade do meio processual ora utilizado’. Ele explicou que normas em tese, como é o caso de MPs, não se expõem ao controle jurisdicional pela via do mandado de segurança.

O ministro salientou que a medida provisória ‘dispõe, genericamente, sobre situações e exigências gerais e impessoais, o que a torna insuscetível de sofrer impugnação em sede mandamental’. Para ele, analisar o pedido feito pelo restaurante equivaleria a autorizar a indevida utilização do mandado de segurança.

Por fim, Celso de Mello fez referência à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3895, que tramita no STF e foi ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio (CNC) contra a MP. Neste caso, a ADI configura um meio processual adequado para contestar a constitucionalidade da norma.

‘Sendo assim, e tendo em consideração as razões expostas, não conheço da presente ação de mandado de segurança, ficando prejudicada, em conseqüência, a apreciação do pedido de medida liminar’, decidiu Celso de Mello“.​[1]​

Como se pode notar, o tema está longe de ser pacificado numa perspectiva imediata. Devemos, no mínimo, aguardar julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3895, para tirarmos conclusões mais precisas acerca da polêmica Medida Provisória.
No entanto, cumpre observar dois desdobramentos importantes no que tange as possíveis conseqüências da MP 415/2008:
a) A possibilidade dos estabelecimentos comerciais buscarem o Poder Judiciário através de ações de responsabilidade civil contra o Estado, com a conseqüente busca de indenização pelo prejuízo sofrido em virtude da proibição de exercer suas atividades (fato econômico natural da atividade empresarial), tendo em vista a perda do faturamento;




O fato econômico jamais se envergará ao Direito. A MP 415/2008 traz a lume a questão que o Direito não resolve tudo. Não há como o Direito revogar as leis da Economia. Essa questão deve servir como exemplo para o Poder Executivo (sem excluir o Poder Legislativo), pois antes de editar qualquer norma, deve-se pensar previamente nas conseqüências econômicas. 
Não há mais vez para busca de solução milagrosa. Podemos citar inclusive arquétipos internacionais mal sucedidos, como a Lei Seca e Lei Anti-Drogas nos Estados Unidos.
Por fim, torna-se válida a menção do presente tema debatido pela Revista Consultor Jurídico de 22 de fevereiro de 2008:
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